Caro Prof. Doutor Rui Tato Marinho
Editor da Acta Médica Portuguesa (AMP)

	Foi com imensa satisfação que todos os autores do manuscrito “Uterine rupture at 18 weeks of pregnancy in the context of malformed uterus” receberam a decisão editorial de hoje, 3 de Março.
	Cumpre-nos agradecer ao Conselho Editorial da AMP e ao grupo de Revisores, que construtivamente sugeriram alterações bastante pertinentes ao texto original.
	Vimos, por isso, por este meio, resubmeter a nova versão do trabalho, que incorpora todas as revisões solicitadas.
		
Revisor B

Comentário: “Em primeiro lugar gostaria de congratular os autores pela pertinência e originalidade do case report apresentado. Não obstante sugiro uma revisão minor pelas razões abaixo indicadas:”.
Resposta: Os autores agradecem o comentário do revisor e informam que todas as alterações minor recomendadas foram acolhidas e incorporadas na versão revista do manuscrito.

Comentário: “1) No resumo, penso que poderão remover a palavra gravidez quando fazem referência a "...longe do termo da gravidez, pelas 18 semanas de gestação." Depreende-se de todo o contexto que se trata de uma gravidez;”.
Resposta: Os autores aceitam a sugestão do revisor.

Comentário: “2) No caso clínico, sugiro a substituição da palavra perdas por hemorragia na frase "...sugestiva de anemia por perdas".”.
Resposta: Os autores aceitam a sugestão do revisor.

Comentário: “3) Fazer referência a que se constatou um feto na cavidade peritoneal (sem vitalidade) parece redundante uma vez que já tinha sido referida a morte fetal na ecografia obstétrica sumária realizada.”.
Resposta: Os autores aceitam a sugestão do revisor e retiram do texto a expressão “sem vitalidade”.

Comentário: “4) Na discussão o termo morbi-mortalidade deverá ser usado como morbilidade e mortalidade. São duas entidades distintas e com traduções naturalmente diferentes.”.
Resposta: Os autores aceitam a sugestão do revisor.

Comentário: “5) Porquê os autores partem do princípio que pelo facto da 1ª gravidez ter ocorrido no hemiútero direito implica que a hemicavidade esquerda seria rudimentar. Existem estudos prévios que o demonstrem (Histerossalpingografia?). Nas fotografias apresentadas após a rotura uterina e saída do produto de concepcão as hemicavidades até aparentam dimensões semelhantes”.
Resposta: Os autores ao referirem que a hemicavidade uterina esquerda poderá ser de tipo rudimentar baseiam-se na seguinte informação clínica e científica publicada: antecedentes de uma gravidez de evolução normal, de 37 semanas, que terminou com parto por cesariana por apresentação pélvica em trabalho de parto, localizada na hemicavidade direita (cicatriz uterina visível), hemicavidade esquerda com rotura uterina numa fase precoce da gravidez e na presença de placenta increta, e informação publicada (e referida no manuscrito) que sugere que roturas uterinas em fases precoces da gravidez em úteros malformados e com placentação anormal, podem indicar uma hemicavidade de tipo rudimentar. Pensamos que não se trata, necessariamente, de uma questão de tamanho de cada uma das hemicavidades; uma hemicavidade rudimentar apresenta menor capacidade de distensão e maior probabilidade de rotura numa fase precoce da gravidez e maior risco de placentação anómala, que foi exactamente o que aconteceu. Infelizmente, não existia conhecimento prévio da existência da malformação, nomeadamente por imagens de histerossalpingografia; mas os autores acham que não se pode comparar os tamanhos das duas hemicavidades nesta fase, num útero grávido, e com uma rotura extensa de uma hemicavidade que cresceu para acomodar um feto de 18 semanas. Por forma a tornar a informação mais clara no texto do manuscrito, os autores alteraram a descrição do Caso Clínico (para pormenorizar a história da gravidez anterior) e a Discussão, modificando a frase “A história anterior de parto por cesariana, após uma gravidez sem intercorrências na hemicavidade direita, sem relação com a rotura uterina descrita, com feto com peso superior a 2500g ao nascimento, aliada ao facto da hemicavidade esquerda ter rompido numa fase precoce da gestação e na presença de placenta increta, poderá indicar que esta hemicavidade é de tipo rudimentar.”. Este diagnóstico é, assim, presuntivo.

Comentário: “6) Relativamente à foto do feto, penso que a mesma deverá ser removida, não constituindo uma mais-valia para a discussão do case report apresentado.”.
Resposta: Os autores retiram a fotografia do feto (imagem número 5).


Revisor F

Comentário: “O trabalho “Rotura uterina às 18 semanas de gravidez no contexto de útero malformado” descreve um caso clínico raro e interessante e aponta para a potencial morbilidade reprodutiva das malformações uterinas. O título é elucidativo e o abstract sumariza bem o caso. Relativamente à Introdução foi sugerida a alteração de um parágrafo (aceder à plataforma). A discussão é consistente”.
Resposta: Os autores agradecem o comentário do revisor e informam que todas as alterações recomendadas inscritas no documento enviado foram acolhidas e incorporadas na versão revista do manuscrito. Relativamente à Introdução e no seguimento do comentário: “A informação fornecida neste parágrafo, embora importante, assim como está não é relevante para o caso clínico. Seria talvez mais importante incluir aqui, visto se tratar de uma complicação num útero bicórneo, alguns dados sobre este tipo de malformação uterina. Ou então adicionar alguma informação adicional sobre rotura uterina no parágrafo seguinte”, os Autores respondem: Esta observação do revisor é bastante pertinente. Efectivamente, tal como está esta informação não se integra no artigo. Por isso, e indo de encontro à sugestão do revisor, os autores alteraram o segundo parágrafo da Introdução para incluir a definição de útero bicórneo (de acordo com a anomalia do desenvolvimento embrionário em questão), e referir a que grupo pertence este tipo de malformação uterina, de acordo com os dois sistemas de categorização referidos neste parágrafo. Os autores optam por manter a informação que referiram, inicialmente, neste parágrafo, sobre os sistemas de classificação das malformações uterinas da Sociedade Americana de Fertilidade e o recente consenso do grupo CONUTA europeu, visto que o primeiro teve ampla aceitação e utilização nos últimos 25 anos e o segundo será, indiscutivelmente, o que terá maior utilização no futuro, pela sua maior abrangência e possibilidade de classificação das anomalias concomitantes dos outros órgãos pélvicos. Os autores também acham que esta informação deve ser referida na Introdução porque na legenda da figura 1 classificam a malformação uterina do caso clínico de acordo com este novo sistema de classificação. Relativamente à rotura uterina, os autores, por uma questão de limite de número de palavras, não modificam o terceiro parágrafo da Introdução, até porque na Discussão este tema é largamente integrado.

	Os autores mais uma vez agradecem à Equipa Editorial da AMP o reconhecimento da qualidade do trabalho apresentado e aos Revisores, pelo trabalho desenvolvido e pelas correcções/modificações/sugestões apresentadas, que em muito valorizaram o trabalho submetido.

	Estando os autores seguros da aceitação deste trabalho, aguardam com serenidade a resposta de V. Exas. 

	Em nome de todos os autores, subscrevo-me com elevada consideração.

Emídio Vale-Fernandes, o Autor Correspondente

Braga, 3 de Março de 2016
